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Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie denúncia, NUP nº
23546.084385/2025-54.
Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do exame inicial da
demanda correcional, formalizada na plataforma Fala-BR, e cadastrada no sistema ePAD/CGU, cabe ressaltar
nos seguintes termos:
I.Contextualização acerca da manifestação:
A) A manifestação foi formulada por requerente, manifestante, de identidade pessoal protegida com
restrição de acesso, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º A:
"§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso nos termos da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011 ."
Ainda, conforme o Decreto nº 10.890/2021, artigo 7º:
"Art. 7º A unidade de apuração competente poderá requisitar à unidade de ouvidoria informações sobre a identidade do
denunciante, quando for indispensável à análise dos fatos relatados na denúncia. (Redação dada pelo Decreto nº 10.890, de
2021)"

B) O relato da manifestação requer complementos que tornem possível a projetização da apuração, e,
considerando a relevância da matéria narrada, considerando também que há necessidade de checagem
acerca do teor relatado, há competência dessa unidade de apuração para, nos termos da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e da Resolução Consuni nº 239/2024, iniciar um
procedimento de análise inicial de admissibilidade, a fim de subsidiar o Juízo de Admissibilidade da
autoridade instauradora correcional.
Conforme consta do Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, páginas 43 e 50:
"No juízo de admissibilidade do processo administrativo disciplinar devem ser empregados pela Autoridade administrativa
competente critérios aprofundados e detalhados de análise do contexto fático, para cotejá-los com os possíveis documentos e
provas que o instruem, objetivando que se evite a instauração de processos com falta de objeto, onde a representação ou
denúncia que deram causa aos mesmos são flagrantemente improcedentes ou inoportunas. 31 Nas hipóteses de mera suspeita
da prática de delito penal ou infração disciplinar, a Administração Pública ? com esteio nos princípios publicísticos da autotutela,
do poder-dever e da indisponibilidade do interesse público ? deverá aprofundar o desvendamento de tais suspeitas por meio de
acauteladoras investigações preliminares, de cunho meramente inquisitorial."

"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser citados:
solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas informatizados, análise da
legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de informações pertinentes ao feito junto a outros
órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação do próprio denunciado ou
representado."

C) A Súmula nº 611 do STJ enuncia que:
"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração.
(SÚMULA 611, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2018, DJe 14/05/2018)"
No caso ora examinado inicialmente, a manifestação traz relato, porém, não havendo outros documentos
iniciais, há necessidade de obtenção de complementos que subsidiem a projetização de uma eventual
investigação.
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D) Em sendo possível, expeça-se, via unidade correcional, ao administrado, o convite de ofício para que, em
estando de acordo, possa o mesmo prestar depoimento, ou, caso não pretenda ou não possa fazê-lo, possa
o mesmo complementar por escrito sua manifestação com mais elementos de informação, dado que essa
unidade de apuração necessita trabalhar com elementos de prova que sejam independentes da denúncia
inicialmente formulada na via da restrição de acesso, para que os elementos de informação a serem obtidos
possam corroborar o relato escrito. Caso o administrado responder positivamente, a apuração poderá
prosseguir com investigação preliminar sumária, procedimento investigativo em que se pode realizar coleta
de depoimentos, oitivas e outras espécies de atos procedimentais para instruir a apuração.

E) De outra vertente, caso não for possível obter complementos do manifestante, a demanda será tratada
na via da admissibilidade inicial, haja vista que, para a abertura de investigação, são necessários elementos
mínimos para instaurar procedimento um investigativo, conforme preleciona a Lei nº 13869/2019, artigo 27,
e, para instauração de persecução processual administrativa, em processo administrativo disciplinar, que é
espécie sancionadora, a qual, em tese, pode vir a causar eventual efeito aflitivo ao agente público que o
responde, ocorre que há necessidade de que, antes da instauração, haja a presença de justa causa
fundamentada (artigo 30 da Lei nº 13869/2019) para a sua processualização,dado que, conforme orienta a
CRG/CGU, toda instauração de PAD precisa estar amparada numa matriz de responsabilização devidamente
projetizada. Acerca das implicações da Lei nº 13869/2019 na atividade disciplinar, os slides de apresentação
realizada pela CRG/CGU e disponíveis na página da unidade correcional, na aba de Orientações, no link
seguinte:
https://www.ufabc.edu.br/images/corregedoria/pad_in_live_modulo_extra_lei_de_abuso_de_autoridade.pdf

II. Conclusão:
F) Em vista do acima exposto, com fundamento na Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, e na Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO pela abertura de procedimento de: Análise inicial
de Admissibilidade, para tratar da manifestação (denúncia) NUP nº2 3546.084385/2025-54, podendo ser
utilizados os ofícios para obtenção de complementos de análise, bem como os demais meios de prova
admitidos nos termos da legislação correcional. No retorno da apuração inicial, retornem os autos para juízo
de admissibilidade de manifestação final ou para a instauração de outros procedimentos eventualmente
cabíveis.

(Assinado digitalmente em 21/08/2025 12:04)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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